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RECURSOVOLUNTARIO. MESMAS RAZOES DE DEFESA ARGUIDAS
NA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. ACORDAO
RECORRIDO. ADOCAO DAS RAZOES E FUNDAMENTOS
PERFILHADOS NO ACORDAO RECORRIDO. APLICACAO DO ARTIGO
114, §12, 1, DO RICARF.

Nas hipoteses em que o sujeito passivo ndo apresenta noveéis razdes de defesa
em sede recursal, o artigo 114, 812, |, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)' autoriza o relator a
transcrever integralmente a decisdo proferida pela Autoridade julgadora de
primeira instancia, caso concorde com as razGes de decidir e com o0s
fundamentos ali perfilhados.

NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA.
INEXISTENCIA.

N&o héa que se falar em nulidade do Despacho Decisorio quando inexistentes as
hipéteses de nulidade previstas no artigo 59 do Decreto n° 70.235/722. N&o
ocorre pretericdo do direito de defesa quando se verifica que foi oportunizada a
ampla defesa e o contraditorio; e que a Contribuinte, pelo recurso apresentado,
demonstra que teve a devida compreensdo da decisao exarada.

DESPACHO DECISORIO ELETRONICO. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Possuindo o Despacho Decisorio todos 0s requisitos necessarios a sua
formalizacdo, tendo sido esse proferido por Autoridade Competente contra a
qual a Contribuinte pode exercer o contraditorio e a ampla defesa e constando
0s requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal,
ndo ha que se falar em sua nulidade.

1 §12. A fundamentac&o da decisdo pode ser atendida mediante:
| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida;

2 Art. 59. S&o nulos:

| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preterigdo do direito de defesa.
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 Período de apuração: 01/10/2014 a 31/12/2014
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA ARGUIDAS NA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 114, §12, I, DO RICARF. 
 Nas hipóteses em que o sujeito passivo não apresenta novéis razões de defesa em sede recursal, o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) autoriza o relator a transcrever integralmente a decisão proferida pela Autoridade julgadora de primeira instância, caso concorde com as razões de decidir e com os fundamentos ali perfilhados.
 NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
 Não há que se falar em nulidade do Despacho Decisório quando inexistentes as hipóteses de nulidade previstas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72. Não ocorre preterição do direito de defesa quando se verifica que foi oportunizada a ampla defesa e o contraditório; e que a Contribuinte, pelo recurso apresentado, demonstra que teve a devida compreensão da decisão exarada.
 DESPACHO DECISÓRIO ELETRÔNICO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Possuindo o Despacho Decisório todos os requisitos necessários à sua formalização, tendo sido esse proferido por Autoridade Competente contra a qual a Contribuinte pôde exercer o contraditório e a ampla defesa e constando os requisitos exigidos nas normas pertinentes ao processo administrativo fiscal, não há que se falar em sua nulidade. 
 DESPACHO DECISÓRIO E DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. REJEIÇÃO. 
 Não há que se falar em ausência de fundamentação quando o Despacho Decisório e/ou a Decisão recorrida, embora contrários ao que foi pleiteado pela Interessada, contém indicação sumária dos dispositivos legais pertinentes e dos fatos que ensejaram a não-homologação. Tampouco houve violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, porquanto a Recorrente, ciente do ato proferido pela Administração Fazendária, teve assegurado o direito de apresentação de Manifestação de Inconformidade e de Recurso Voluntário na forma do Decreto nº 70.235/1972. 
 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Período de apuração: 01/10/2014 a 31/12/2014
 PAGAMENTO INDEVIDO OU MAIOR QUE O DEVIDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
 Não caracteriza pagamento de tributo indevido ou a maior, se o pagamento consta nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil como utilizado integralmente para quitar débito informado em DCTF e a Contribuinte não comprova com documentos, livros fiscais e contábeis, o erro na DCTF.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa Faccin.
  Trata-se, na origem, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação � PER/DCOMP nº 09682.16394.250418.1.3.04-5305, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributários próprios com suposto crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior, no valor de R$ 78.336,50 (setenta e oito mil, trezentos e trinta e seis reais e cinquenta centavos), sob o código de receita 2089, relativo ao período de apuração encerrado em 31.12.2014 conforme DARF no valor R$ 131.596,70 (cento e trinta e um mil, quinhentos e noventa e seis reais e setenta centavos), arrecadado em 30.01.2015.
Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisório (e-fl. 25), não reconheceu o direito creditório pretendido, sob o fundamento de que foi localizado outro pagamento para o DARF informado em PER/DCOMP, de forma que, não restou homologada a compensação. Confira-se:

A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls. 04/12), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
alega a nulidade do Despacho Decisório;
defende que ele não informa a razão da suposta inexistência do crédito, o que afrontaria o princípio da legalidade preconizado no artigo 37 da Constituição Federal. Isso porque o processo administrativo fiscal tem regulamentação própria, que estabelece os princípios da legalidade e da motivação, entre outros (art. 2º da Lei nº 9.784/1999), e exige a observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados (parágrafo único, inciso VIII, do referido artigo);
cita o artigo 50 da mesma Lei nº 9.784/1999, que determina que os atos administrativos, quando afetarem direitos ou interesses, deverão apresentar motivação explícita, com indicação de fatos e fundamentos jurídicos;
alega que o Despacho eletrônico não é analisado pela Autoridade Administrativa, e por isso não houve uma análise efetiva do crédito pleiteado;
alega que a ausência de motivação importa na nulidade do ato por preterição do direito de defesa, nos termos do artigo 59, inciso II, do Decreto n° 70.235/1972;
reclama que a Autoridade Administrativa não intimou a empresa a esclarecer os motivos de ter pleiteado a restituição do tributo, como lhe facultava a IN nº 1.717/2017, em seu artigo 161 (substituído pelo art. 156 da IN nº 2.055/2021) e que essa falta de intimação contrariou o dever de eficiência dos atos administrativos.
Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 23 de junho de 2023, a 6ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07 (�DRJ/07�), em Acórdão de nº 107-023.373 (e-fls. 33/38), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
a Contribuinte declarou, em DCTF, que possuía débito de IRPJ, referente ao quarto trimestre de 2014, no valor de R$ 131.596,70. Na mesma DCTF, associou ao débito o pagamento de igual valor, que o quitou plenamente;
o crédito em debate foi negado, porque o DARF existe mas já se encontra alocado ao débito correspondente;
a empresa, em sua Manifestação de Inconformidade, não tratou do crédito. Não buscou esclarecer porque apresenta como pagamento a maior um DARF que está devidamente alocado ao débito do período, por ele mesmo confessado em DCTF. Também não anexou qualquer documento com o objetivo de comprovar o crédito. A Manifestação apenas alega a nulidade do Despacho Decisório;
o Despacho Decisório informou a razão da inexistência do crédito. E, a �Análise do Direito Creditório� (e-fls. 27/28), que é parte do Despacho Decisório, informou que o DARF havia sido localizado mas já se encontrava alocado ao débito correspondente, de mesmo valor, código e período de apuração, confessado em declaração entregue em 21/02/2015;
está bastante clara a motivação do não reconhecimento do direito creditório, explícita na folha de rosto e no detalhamento da decisão (e-fls. 25 e 27);
tal alocação não pode ser de difícil entendimento por parte da empresa, já que foi ela quem declarou o débito em DCTF e o vinculou ao pagamento em questão;
na análise de direito creditório, a Autoridade Administrativa não tem o dever de intimar a empresa quando as declarações prestadas pela mesma apontam para a inexistência do crédito. É ônus do contribuinte comprovar o direito creditório que alega, mediante a apresentação das provas que possuir, nos termos dos artigo 36 da Lei nº 9.784/99;
não se vislumbra no Despacho Decisório, como ato administrativo que é, qualquer vício ensejador da nulidade quanto a qualquer de seus elementos essenciais, ressaltando-se que ele apresenta a descrição dos fatos com explicação clara e o enquadramento legal correspondente.
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Período de apuração: 01/10/2014 a 31/12/2014
EMENTA VEDADA. 
É vedada a redação de ementa nas decisões resultantes de julgamento de processos administrativos fiscais decorrentes de despachos decisórios emitidos por processamento eletrônico (art. 2º, inciso II, da Portaria RFB nº 2.724/2017). 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.
Em 03/08/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 107-023.373, através de sua Caixa Postal � Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme se verifica do �Termo de Ciência por Abertura de Mensagem� (e-fl. 45), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 48/50), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Manifestação de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
a r. decisão não levou em consideração, nas razões de decidir a eficácia dos princípios constitucionais da motivação dos atos administrativos e da ampla defesa, impedindo a Recorrente de apresentar defesa, bem como demonstrar a existência do crédito;
inexistindo fundamentação que sustente a decisão da Autoridade Administrativa, esta passa a ser nula, por desrespeitar o princípio da motivação dos atos administrativos, impedindo que a Recorrente apresente uma defesa concreta.
É o relatório.

 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma dos artigos 43 e 65 da Portaria MF nº 1634/2023 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�). Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência da decisão recorrida em 03/08/2023 (e-fl. 45), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 21/08/2023 (e-fl. 47), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao pagamento indevido ou a maior, no valor de R$ 78.336,50 (setenta e oito mil, trezentos e trinta e seis reais e cinquenta centavos), sob o código de receita 2089, relativo ao período de apuração encerrado em 31.12.2014 conforme DARF no valor R$ 131.596,70, arrecadado em 30.01.2015.

Conforme exposto no relatório, o Despacho Decisório (e-fl. 25), não reconheceu o direito creditório pretendido, sob a justificativa de que �A partir do DARF informado para os PER/DCOMP objeto dessa análise, foram localizados um ou mais pagamentos�. Confira-se:

O Acórdão recorrido manteve integralmente o Despacho Decisório, nos seguintes termos:
�O Despacho Decisório informou a razão da inexistência do crédito. Como dito acima, a Análise do Direito Creditório (fls. 27 e 28), que é parte do Despacho Decisório, informou que o DARF havia sido localizado mas já se encontrava alocado ao débito correspondente, de mesmo valor, código e período de apuração, confessado em declaração entregue em 21/02/2015. 
Assim, está bastante clara a motivação do não reconhecimento do direito creditório, explícita na folha de rosto e no detalhamento da decisão (fls. 25 e 27):
[...]
É verdade que, no despacho eletrônico, via de regra, os próprios sistemas de controle da Receita Federal, através do cruzamento das informações prestadas pelos contribuintes, verificam a disponibilidade do crédito informado, eventualmente demandando uma análise individual. No caso concreto, o sistema verificou que o pagamento existia e estava alocado ao débito correspondente, declarado pela própria empresa, e portanto não estava disponível.� (e-fls. 36/37, g.n.)
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação do pagamento a maior � não confirmado no Despacho Decisório e reiterado na Decisão recorrida � já que o DARF está devidamente alocado ao débito do período, por ela mesmo confessado em DCTF.
No entanto, a Recorrente limitou-se em reiterar que �a r. decisão não levou em consideração, nas razões de decidir a eficácia dos princípios constitucionais da motivação dos atos administrativos e da ampla defesa, impedindo a Recorrente de apresentar defesa, bem como demonstrar a existência do crédito�.
Dessa forma, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no Acórdão recorrido e, por concordar com os fundamentos utilizados, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) , o qual adoto como razão de decidir, in verbis:
�A Manifestação de Inconformidade é tempestiva e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Dela conheço. 
Conforme relatório, o Despacho Decisório não homologou a compensação declarada, uma vez que foi localizado o pagamento indicado, mas ele já se encontrava alocado ao débito correspondente, de mesmo valor. É o que demonstra a Análise do Direito Creditório (fls. 27 e 28), que é parte do Despacho Decisório:

Isso porque a contribuinte declarou, em DCTF, que possuía débito de IRPJ, referente ao quarto trimestre de 2014, no valor de R$ 131.596,70. Na mesma DCTF, associou ao débito o pagamento de igual valor, que o quitou plenamente. É o que se vê no extrato abaixo, extraído nos sistemas da Receita Federal:

Assim, o crédito em debate foi negado, porque o DARF existe mas já se encontra alocado ao débito correspondente. 
A empresa, em sua Manifestação de Inconformidade, não tratou do crédito. Não buscou esclarecer porque apresenta como pagamento a maior um DARF que está devidamente alocado ao débito do período, por ele mesmo confessado em DCTF. Também não anexou qualquer documento com o objetivo de comprovar o crédito. A manifestação apenas alega a nulidade do Despacho Decisório. 
Os argumentos são: 
a) o Despacho Decisório não informa a razão da suposta inexistência do crédito, o que afrontaria o princípio da legalidade preconizado no art. 37 da Constituição Federal, e os princípios da legalidade e da motivação preconizados nos artigos 2º e 50 da Lei nº 9.784/1999; 
b) como o despacho eletrônico não é analisado pela autoridade administrativa, não houve análise efetiva do crédito pleiteado; 
c) a ausência de motivação importa na nulidade do ato por preterição do direito de defesa, nos termos do art. 59, inciso II, do Decreto n° 70.235/1972, e do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal; 
d) a autoridade administrativa não intimou a empresa a esclarecer os motivos de ter pleiteado a restituição do tributo, como lhe facultava a IN nº 1.717/2017, em seu art. 161 (substituído pelo art. 156 da IN nº 2.055/2021), o que teria contrariado o dever de eficiência dos atos administrativos. 
Não procedem os argumentos. 
O Despacho Decisório informou a razão da inexistência do crédito. Como dito acima, a Análise do Direito Creditório (fls. 27 e 28), que é parte do Despacho Decisório, informou que o DARF havia sido localizado mas já se encontrava alocado ao débito correspondente, de mesmo valor, código e período de apuração, confessado em declaração entregue em 21/02/2015. 
Assim, está bastante clara a motivação do não reconhecimento do direito creditório, explícita na folha de rosto e no detalhamento da decisão (fls. 25 e 27):

Cabe aqui um parêntese para observar que tal alocação não pode ser de difícil entendimento por parte da empresa, já que foi ela quem declarou o débito em DCTF e o vinculou ao pagamento em questão. 
É verdade que, no despacho eletrônico, via de regra, os próprios sistemas de controle da Receita Federal, através do cruzamento das informações prestadas pelos contribuintes, verificam a disponibilidade do crédito informado, eventualmente demandando uma análise individual. No caso concreto, o sistema verificou que o pagamento existia e estava alocado ao débito correspondente, declarado pela própria empresa, e portanto não estava disponível. 
Sobre o argumento da interessada de que não foi intimada antes do Despacho Decisório, é preciso esclarecer que a análise feita pela Receita Federal parte do princípio de que as informações prestadas pelo contribuinte estão corretas. Aqui, as informações prestadas levam à direta conclusão de inexistência do crédito pleiteado. Se há outros elementos a serem analisados, ou se a empresa errou em suas declarações, o momento de esclarecer seria na Manifestação de Inconformidade. 
Na análise de direito creditório, a autoridade administrativa não tem o dever de intimar a empresa quando as declarações prestadas pela mesma apontam para a inexistência do crédito. É ônus do contribuinte comprovar o direito creditório que alega, mediante a apresentação das provas que possuir, nos termos dos art. 36 da Lei nº 9.784/99. 
Também o art. 373, inciso I, do novo Código de Processo Civil � CPC (Lei nº 13.105/2015), que reproduz o art. 333, I, do antigo CPC, determina que ao autor incumbe o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito. 
Quando a administração tributária julga que já possui elementos suficientes para proferir sua decisão, é esse o seu dever. A fase litigiosa do procedimento, que tem como princípios fundamentais o direito ao contraditório e à ampla defesa, só se inicia com a apresentação da impugnação ou manifestação de inconformidade, nos termos do art. 14 do Decreto nº 70.235, de 1972.
Conclui-se que não se vislumbra no Despacho Decisório, como ato administrativo que é, qualquer vício ensejador da nulidade quanto a qualquer de seus elementos essenciais, ressaltando-se que ele apresenta a descrição dos fatos com explicação clara e o enquadramento legal correspondente. 
Por tudo acima exposto, voto por se NEGAR PROVIMENTO À MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE.�
No mais, destaca-se que é firme neste Conselho o entendimento de que não há nulidade sem prejuízo, isso porque as formalidades se justificam como garantidoras da defesa do contribuinte; não são um fim em si mesmas. Tanto é verdade, que a Recorrente refutou, de forma igualmente clara, o seu inconformismo com Despacho Decisório, como se observa do teor de sua Manifestação de Inconformidade (e-fls. 04/12), não restando dúvidas de que compreendeu perfeitamente do que se tratava.
A propósito:
ACÓRDÃO MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. NULIDADE NÃO EVIDENCIADA. As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos. Outrossim, também, não há que se falar em nulidade do Acórdão de Manifestação de Inconformidade proferido pela autoridade julgadora, visto não ter ocorrido qualquer violação das disposições contidas no Decreto no 70.235, de 1972. (Processo n° 10880.914931/2012-24. Acórdão n° 1003-003.585. Sessão de 06/04/2023. Relator Márcio Avito Ribeiro Faria, g.n.)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/12/2003 a 30/04/2007 CERCEAMENTO DE DEFESA. DEVIDO PROCESSO LEGAL. PREJUÍZO. NECESSÁRIA COMPROVAÇÃO. INSTRUMENTALIDADE. O princípio do devido processo legal possui como núcleo mínimo o respeito às formas que asseguram a dialética sobre fatos e imputações jurídicas enfrentadas pelas partes. Para que ocorra cerceamento de defesa é necessário que o descumprimento de determinada forma cause prejuízo à parte, e que lhe seja frustrado o direito de defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo. VALIDADE DO LANÇAMENTO. DOCUMENTOS APREENDIDOS. PREJUÍZO À DEFESA NÃO DEMONSTRADO. A prova do prejuízo à defesa depende da demonstração do nexo entre o lançamento tributário e os documentos apreendidos pela fiscalização. Não há nulidade do lançamento quando não configurado óbice à defesa ou prejuízo ao interesse público. DOCUMENTOS APREENDIDOS. DEVOLUÇÃO. EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. CERCEAMENTO. PREJUÍZO. A devolução ao sujeito passivo de documentos apreendidos pela fiscalização faz-se necessária desde que tais documentos mostrem-se indispensáveis à elaboração da impugnação, resultando a não devolução, apenas nestas circunstâncias, em prejuízo concreto ao interessado com a conseqüente caracterização de cerceamento ao seu direito de defesa. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a presença dos requisitos dos arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/1972 e a observância do contraditório e do amplo direito de defesa do contribuinte, afastam a hipótese de nulidade do lançamento. (Processo n° 11444.000740/2007-28. Acórdão n° 2401-008.268. Sessão de 01/09/2020. Relator Matheus Soares Leite, g.n.)
Não é demais destacar que o entendimento consolidado do C. Supremo Tribunal Federal é no sentido de que fundamentação contrária à pretensão do recorrente não representa defeito ou ausência de fundamentação. Orientação, essa, aliás, que tem sido adotada pelo C. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:
EMENTAS: 1. RECURSO. Extraordinário. Juízo de admissibilidade. Órgão de origem. Juízo provisório. Supremo Tribunal Federal. Devolução. Limites. Cabe ao Supremo Tribunal Federal o juízo último sobre a admissibilidade, ou não, do recurso extraordinário. 2. RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Fundamentação do acórdão recorrido. Existência. Agravo regimental não provido. Não há falar em ofensa ao art. 93, IX, da CF, quando o acórdão impugnado tenha dado razões suficientes, embora contrárias à tese do recorrente. (AI n° 573.663/Ag-R, Relator Min. Cezar Peluso, j. em 26/06/2007, g.n.)
EMENTA. Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI n° 791.292/QO-RG, Relator Min. Gilmar Mendes, j. em 23/06/2010, g.n.)
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO POR CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARESTO QUE EXPÔS, DE FORMA FUNDAMENTADA, AS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO PARA A MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada. II - As decisões das instâncias ordinárias estão devidamente fundamentadas, porquanto as questões necessárias à elucidação da controvérsia estão expostas de forma clara, com razões suficientes ao livre convencimento motivado, ainda que sucintas e contrárias às pretensões da combativa defesa que, de per si, não importa nulidade por violação ao art. 93, inc. IX, da Carta Política. III - Cumpre lembrar que o fato da decisão ser sucinta não se confunde com falta de fundamentação, bem como que o julgador não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir, como tem entendido esta Corte Superior, o que ocorreu no presente caso, conforme se verifica dos excertos colacionados. Precedentes. IV - Ressalte-se que, ao contrário do aventado pela defesa, a jurisprudência tanto deste Tribunal como do Pretório Excelso admitem a utilização da fundamentação per relationem, desde que haja acréscimo de elemento de convicção pessoal, como ocorreu no presente caso, consoante se afere dos arestos supracitados. V - In casu, a Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, o que atrai o Enunciado Sumular n. 182 desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n° 739.614/SP, Relator Min. Jesuíno Rissato, j. em 11/10/2022, g.n.)
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Logo, não merece reforma o Acórdão recorrido.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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DESPACHO DECNISC')RIO E DE~CISAO RECORRIDA. AUSENCIA DE
FUNDAMENTACAO. VIOLACAO AOS PRINCIPIOS DA AMPLA
DEFESA E DO CONTRADITORIO. REJEICAO.

N&o ha que se falar em auséncia de fundamentagdo quando o Despacho
Decisorio e/ou a Decisdo recorrida, embora contrarios ao que foi pleiteado pela
Interessada, contém indicagcdo sumaéria dos dispositivos legais pertinentes e dos
fatos que ensejaram a nao-homologacdo. Tampouco houve violagdo aos
principios da ampla defesa e do contraditorio, porquanto a Recorrente, ciente
do ato proferido pela Administracdo Fazendaria, teve assegurado o direito de
apresentacdo de Manifestacdo de Inconformidade e de Recurso Voluntério na
forma do Decreto n° 70.235/1972.

NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaragdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui os requisitos legais de
certeza e liquidez.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Periodo de apuracdo: 01/10/2014 a 31/12/2014

PAGAMENTO INDEVIDO OU MAIOR QUE O DEVIDO. AUSENCIA DE
COMPROVACADO.

Né&o caracteriza pagamento de tributo indevido ou a maior, se 0 pagamento
consta nos sistemas informatizados da Secretaria da Receita Federal do Brasil
como utilizado integralmente para quitar débito informado em DCTF e a
Contribuinte ndo comprova com documentos, livros fiscais e contabeis, o erro
na DCTF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Aiflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa

Faccin.
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Relatorio

Trata-se, na origem, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaragdo de Compensacdo — PER/DCOMP n° 09682.16394.250418.1.3.04-5305,
em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributarios proprios com suposto crédito
decorrente de pagamento indevido ou a maior, no valor de R$ 78.336,50 (setenta e oito mil,
trezentos e trinta e seis reais e cinquenta centavos), sob o codigo de receita 2089, relativo ao
periodo de apuracgdo encerrado em 31.12.2014 conforme DARF no valor R$ 131.596,70 (cento e
trinta e um mil, quinhentos e noventa e seis reais e setenta centavos), arrecadado em 30.01.2015.

Conforme se verifica dos autos, o0 Despacho Decisorio (e-fl. 25), ndo reconheceu
o direito creditdrio pretendido, sob o fundamento de que foi localizado outro pagamento para o
DARF informado em PER/DCOMP, de forma que, ndo restou homologada a compensacéo.

Confira-se:

3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

crédito em a

rresponde ao valer ne. para compensagio dos débitos declarados.

RF informado para os PER/DCOMP cbieto dessa ana localizados um ©

is pagamentos, com a seguinte utilizagdo:

[@Epag | Valor
|

Total | Alocagac a &ebito | Gtilizagao ¥rooe
51,595, 70 131556, 70]

[DEilizagio PER/DCOND [Parcelaments Espacial] Utilizagio Eotal | Saldo disponivel |

I

A Contribuinte apresentou Manifestagdo de Inconformidade (e-fls. 04/12), por
meio da qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

(i)
(i)

(iii)

(iv)

alega a nulidade do Despacho Decisorio;

defende que ele ndo informa a razdo da suposta inexisténcia do crédito, o
que afrontaria o principio da legalidade preconizado no artigo 37 da
Constituicdo Federal. Isso porque o processo administrativo fiscal tem
regulamentacdo prdpria, que estabelece os principios da legalidade e da
motivacdo, entre outros (art. 2° da Lei n° 9.784/1999), e exige a
observancia das formalidades essenciais a garantia dos direitos dos
administrados (paragrafo Unico, inciso VIII, do referido artigo);

cita o artigo 50 da mesma Lei n°® 9.784/1999, que determina que 0s atos
administrativos, quando afetarem direitos ou interesses, deverdo apresentar
motivagéo explicita, com indicagéo de fatos e fundamentos juridicos;

alega que o Despacho eletrdnico ndo é analisado pela Autoridade
Administrativa, e por isso ndo houve uma analise efetiva do crédito
pleiteado;
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(v)

(vi)

alega que a auséncia de motivacdo importa na nulidade do ato por
pretericdo do direito de defesa, nos termos do artigo 59, inciso Il, do
Decreto n° 70.235/1972;

reclama que a Autoridade Administrativa ndo intimou a empresa a
esclarecer os motivos de ter pleiteado a restituicdo do tributo, como lhe
facultava a IN n° 1.717/2017, em seu artigo 161 (substituido pelo art. 156
da IN n° 2.055/2021) e que essa falta de intimacdo contrariou o dever de
eficiéncia dos atos administrativos.

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 1? instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 23 de junho de 2023, a 62
Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 07 (“DRJ/07”), em Acordao de
n® 107-023.373 (e-fls. 33/38), entendeu por bem julgé-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

a Contribuinte declarou, em DCTF, que possuia débito de IRPJ, referente
ao quarto trimestre de 2014, no valor de R$ 131.596,70. Na mesma DCTF,
associou ao debito o pagamento de igual valor, que o quitou plenamente;

o crédito em debate foi negado, porque 0 DARF existe mas ja se encontra
alocado ao débito correspondente;

a empresa, em sua Manifestacdo de Inconformidade, néo tratou do crédito.
N&o buscou esclarecer porque apresenta como pagamento a maior um
DARF que est& devidamente alocado ao débito do periodo, por ele mesmo
confessado em DCTF. Também ndo anexou qualquer documento com o
objetivo de comprovar o crédito. A Manifestacdo apenas alega a nulidade
do Despacho Decisorio;

0 Despacho Decisorio informou a razdo da inexisténcia do crédito. E, a
“Andlise do Direito Creditério” (e-fls. 27/28), que é parte do Despacho
Decisorio, informou que o DARF havia sido localizado mas ja se
encontrava alocado ao débito correspondente, de mesmo valor, cddigo e
periodo de apuracdo, confessado em declaracdo entregue em 21/02/2015;

estd bastante clara a motivacdo do ndo reconhecimento do direito
creditdrio, explicita na folha de rosto e no detalhamento da deciséo (e-fls.
25 e 27);

tal alocacdo ndo pode ser de dificil entendimento por parte da empresa, ja
que foi ela quem declarou o débito em DCTF e o vinculou ao pagamento
em questao;

na analise de direito creditorio, a Autoridade Administrativa ndo tem o
dever de intimar a empresa quando as declaragdes prestadas pela mesma
apontam para a inexisténcia do crédito. E 6nus do contribuinte comprovar
o direito creditorio que alega, mediante a apresentacdo das provas que
possuir, nos termos dos artigo 36 da Lei n° 9.784/99;
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(viii) ndo se vislumbra no Despacho Decisério, como ato administrativo que €,
qualquer vicio ensejador da nulidade quanto a qualquer de seus elementos
essenciais, ressaltando-se que ele apresenta a descricdo dos fatos com
explicacéo clara e o enquadramento legal correspondente.

Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Periodo de apuragdo: 01/10/2014 a 31/12/2014
EMENTA VEDADA.

E vedada a redagio de ementa nas decisdes resultantes de julgamento de processos
administrativos fiscais decorrentes de despachos decisorios emitidos por processamento
eletronico (art. 2°, inciso 11, da Portaria RFB n° 2.724/2017).

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Em 03/08/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acordao n° 107-023.373, através de sua Caixa Postal — Domicilio Tributario Eletrénico
(DTE), conforme se verifica do “Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem” (e-fl. 45), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntario (e-fls. 48/50), por meio do qual ratificou
as alegacOes levantadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade, e suscitou, ainda, as
seguintes alegacdes:

Q) a r. decisdo ndo levou em consideragdo, nas razbes de decidir a eficécia
dos principios constitucionais da motivacdo dos atos administrativos e da
ampla defesa, impedindo a Recorrente de apresentar defesa, bem como
demonstrar a existéncia do crédito;

(i) inexistindo fundamentacdo que sustente a decisdo da Autoridade
Administrativa, esta passa a ser nula, por desrespeitar o principio da
motivacdo dos atos administrativos, impedindo que a Recorrente apresente
uma defesa concreta.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade
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Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacédo do
Recurso Voluntério, na forma dos artigos 43° e 65" da Portaria MF n® 1634/2023 - Regimento
Interno  do  Conselho  Administrativo  de Recursos Fiscais  (“RICARF”).
Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia da decisdo recorrida em
03/08/2023 (e-fl. 45), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 21/08/2023 (e-fl.
47), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°.

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito

O propdsito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
pagamento indevido ou a maior, no valor de R$ 78.336,50 (setenta e oito mil, trezentos e trinta e
seis reais e cinquenta centavos), sob o codigo de receita 2089, relativo ao periodo de apuracéo
encerrado em 31.12.2014 conforme DARF no valor R$ 131.596,70, arrecadado em 30.01.2015.

% Art. 43. A Primeira Secdo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de deciséo de 12 instancia que
versem sobre aplicacdo da legislacéo relativa a:

I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

Il - Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

111 - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipdteses previstas no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuicdo para o PIS/Pasep ou Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), Imposto sobre Produtos Industrializados (IP1), Contribuigdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta (CPRB),
guando reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuizo do disposto no § 2°
do art. 45;

V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacdo da legislacdo referente ao Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribui¢cGes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte no &mbito dos
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos impostos e
contribui¢des da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime Unico de arrecadagéo
(Simples- Nacional), bem como exigéncia de crédito tributario decorrente da exclusdo desses regimes,
independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigagdes acessorias pelas pessoas juridicas, relativamente aos tributos
de que trata este artigo; e

VII - tributos, penalidades, empréstimos compulsorios, anistia e matéria correlata ndo incluidos na competéncia
julgadora das demais Secoes.

* Art. 65 As Turmas Extraordinarias julgam, preferencialmente, recursos voluntarios relativos a exigéncia de crédito
tributario ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de dois mil salarios minimos, assim
considerado o valor do principal mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditorio, o valor do crédito
pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, bem como 0s processos que tratem:

I - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;

Il - de isengdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributério; e

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

5 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Conforme exposto no relatorio, o Despacho Decisério (e-fl. 25), ndo reconheceu
o direito creditorio pretendido, sob a justificativa de que “A partir do DARF informado para
0s PER/DCOMP objeto dessa andlise, foram localizados um ou mais pagamentos”. Confira-se:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
0 credi onde 20 valo ério

o valo: para compensagao dos débitos declarados

[ Data de arrecadagio |
30/01/2015

localizados um ou mais pagamentos, com a seguinte utilizago

o s abito | Utilizagao Processo |UHilizagao FER/DCOMP [Farcelamento Especial] Utilizacao total | Saldo disponivel |
151,596, 70] 0,09] T31.5%, 70

O Acoérddo recorrido manteve integralmente o Despacho Decisorio, nos

seguintes termos:

“O Despacho Decisério informou a razao da inexisténcia do crédito. Como
dito acima, a Analise do Direito Creditorio (fls. 27 e 28), que é parte do Despacho
Decisorio, informou que 0 DARF havia sido localizado mas ja se encontrava
alocado ao débito correspondente, de mesmo valor, cddigo e periodo de apuragdo,

confessado em declaracéo entregue em 21/02/2015.

Assim, estad bastante clara a motivacdo do ndo reconhecimento do direito
creditdrio, explicita na folha de rosto e no detalhamento da deciséo (fls. 25 e 27):

[-]

E verdade que, no despacho eletrdnico, via de regra, os proprios sistemas de
controle da Receita Federal, através do cruzamento das informagdes prestadas pelos
contribuintes, verificam a disponibilidade do crédito informado, eventualmente
demandando uma andlise individual. No caso concreto, o sistema verificou que o
pagamento existia e estava alocado ao débito correspondente, declarado pela propria
empresa, e portanto ndo estava disponivel.” (e-fls. 36/37, g.n.)

Desse modo, caberia a Recorrente a comprovacdo do pagamento a maior — ndo
confirmado no Despacho Decisorio e reiterado na Decisdo recorrida — ja que o DARF esta
devidamente alocado ao débito do periodo, por ela mesmo confessado em DCTF.

No entanto, a Recorrente limitou-se em reiterar que “a r. deciséo ndo levou em
consideracgdo, nas razdes de decidir a eficicia dos principios constitucionais da motivacao dos
atos administrativos e da ampla defesa, impedindo a Recorrente de apresentar defesa, bem como
demonstrar a existéncia do crédito”.

Dessa forma, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no Acorddo recorrido e, por concordar com 0s
fundamentos utilizados, decido manté-lo por seus préprios fundamentos, valendo-me do artigo
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50, §1° da Lei n° 9.784/99° c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”) ’, o qual adoto como razéo de decidir, in verbis:

“A Manifestacdo de Inconformidade é tempestiva e atende aos demais requisitos
de admissibilidade. Dela conheco.

Conforme relatério, o Despacho Decisério ndo homologou a compensacdo
declarada, uma vez que foi localizado o pagamento indicado, mas ele ja se encontrava
alocado ao débito correspondente, de mesmo valor. E o que demonstra a Analise do
Direito Creditdrio (fls. 27 e 28), que é parte do Despacho Decisorio:

2.2 - Utilizagao do(s) pagamento(s) localizado(s) para o DARF informado

2.2.1 - Pagamento n. 4039835423

ALOCACAO A DEBITO

DEBITO UTILIZACAD
DATA DE
CODIGO DA PERIODO DE DATA DE ENTREGA DA
TRIBUTO RECEITA APURACAO VENCIMENTO |  DECLARAGAO Princpal Muta Juros. Valor Uizado
RPJ 2089 31122014 30012015 210212015 RS 131.586,70 0 0 RS 131.506,70

2.3 - Demonstrativo consolidado da utilizagdo dos pagamentos localizados para o DARF

DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO
'VALOR UTILIZADO
BLOQUEADO OU
ALOCACAO A PARCELAMENTO | TOTALMENTE VALOR
N.PAGAMENTO | VALOR TOTAL DEBITO PROCESSO PERIDCOMP ESPECIAL RESTITUIDO TOTAL DISPONIVEL
4039835423 R$ 131.596,70| RS 131.596,70) RS 0.00 RS 0,00 R$ 0,00 RS 0.00 RS 131.596,70| RS 0.00
Somatério RS 131.596,70| RS 131.596,70| RS 0.00 RS 0,00 R$ 0,00 RS 0,00 RS 131.596,70| RS 0.00

Isso porque a contribuinte declarou, em DCTF, que possuia débito de IRPJ,
referente ao quarto trimestre de 2014, no valor de R$ 131.596,70. Na mesma DCTF,
associou ao débito o pagamento de igual valor, que o quitou plenamente. E o que se vé
no extrato abaixo, extraido nos sistemas da Receita Federal:

Pagamento % CNFjpgto 3 DtencPA I Dtamec I Dtvenc. C Receta I Miprindpal 3 Viamort. & WiutiLtotal I Tpaloc I Dtalc I
4039835423 7.733.015. 317122014 3 B 89 596.7 131.596,70 5

Assim, o crédito em debate foi negado, porque o DARF existe mas j& se encontra
alocado ao débito correspondente.

A empresa, em sua Manifestacdo de Inconformidade, ndo tratou do crédito. Nao
buscou esclarecer porque apresenta como pagamento a maior um DARF que estd
devidamente alocado ao débito do periodo, por ele mesmo confessado em DCTF.
Também ndo anexou qualquer documento com o objetivo de comprovar o crédito. A
manifestacdo apenas alega a nulidade do Despacho Decisério.

®§ 10 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

7§12. A fundamentagdo da decisao pode ser atendida mediante:

I - declaracdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida;
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Os argumentos s&o:

a) o Despacho Decisorio ndo informa a razdo da suposta inexisténcia do crédito,
0 que afrontaria o principio da legalidade preconizado no art. 37 da Constituicdo
Federal, e os principios da legalidade e da motivacdo preconizados nos artigos 2° e 50
da Lei n°® 9.784/1999;

b) como o despacho eletronico ndo é analisado pela autoridade administrativa,
ndo houve analise efetiva do crédito pleiteado;

c) a auséncia de motivacdo importa na nulidade do ato por pretericdo do direito
de defesa, nos termos do art. 59, inciso Il, do Decreto n° 70.235/1972, e do art. 5°,
inciso LV, da Constituicdo Federal;

d) a autoridade administrativa ndo intimou a empresa a esclarecer os motivos de
ter pleiteado a restitui¢do do tributo, como lhe facultava a IN n° 1.717/2017, em seu art.
161 (substituido pelo art. 156 da IN n° 2.055/2021), o que teria contrariado o dever de
eficiéncia dos atos administrativos.

N4&o procedem os argumentos.

O Despacho Decisorio informou a razdo da inexisténcia do crédito. Como dito
acima, a Andlise do Direito Creditorio (fls. 27 e 28), que é parte do Despacho Decisorio,
informou que o DARF havia sido localizado mas ja se encontrava alocado ao débito
correspondente, de mesmo valor, cddigo e periodo de apuracdo, confessado em
declaracdo entregue em 21/02/2015.

Assim, estid bastante clara a motivacdo do ndo reconhecimento do direito
creditorio, explicita na folha de rosto e no detalhamento da decisao (fls. 25 e 27):

A partir do DARF informado para os PER/DCOMP cbjeto dessa anilise, foram localizados um ou mais pagamentos, com a sequinte utilizacdo:

[Gt-pag.| valor total | Alocagho a debito | Utilizacho Processo | Utilizagho PER/DCOMF [Parcelamento Especial] Utilizacho total | Saldo dispomivel
| 131.59¢,79 131,596,710 0,00 0,00 0,00 131.596,70 0,00

ALOCACAQO A DEBITO
DEBITO UTILIZAGAD
DATA DE
CODIGO DA PERIODO DE DATA DE [ENTREGA DA/
TRIBUTO RECEITA APURACAQ VENCIMENTO DECLARACAO Princpal Multa Juros Valor Utilzado
RPJ 2088 31120014 30012015 2100212015 RS 131.596.70 0 0 RS 131.596,70

Cabe aqui um paréntese para observar que tal alocacdo ndo pode ser de dificil
entendimento por parte da empresa, ja que foi ela quem declarou o débito em DCTF e o
vinculou ao pagamento em quest&o.

E verdade que, no despacho eletrdnico, via de regra, os proprios sistemas de
controle da Receita Federal, através do cruzamento das informagfes prestadas pelos
contribuintes, verificam a disponibilidade do crédito informado, eventualmente
demandando uma analise individual. No caso concreto, o sistema verificou que o
pagamento existia e estava alocado ao débito correspondente, declarado pela propria
empresa, e portanto nao estava disponivel.

Sobre o argumento da interessada de que ndo foi intimada antes do Despacho
Decisorio, é preciso esclarecer que a andlise feita pela Receita Federal parte do principio
de que as informacBes prestadas pelo contribuinte estdo corretas. Aqui, as informac6es
prestadas levam a direta conclusdo de inexisténcia do crédito pleiteado. Se ha outros
elementos a serem analisados, ou se a empresa errou em suas declaragdes, 0 momento
de esclarecer seria na Manifestacdo de Inconformidade.

Na analise de direito creditério, a autoridade administrativa ndo tem o dever de
intimar a empresa quando as declaracfes prestadas pela mesma apontam para a
inexisténcia do crédito. E dnus do contribuinte comprovar o direito creditério que alega,
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mediante a apresentacdo das provas que possuir, nos termos dos art. 36 da Lei n°
9.784/99.

Também o art. 373, inciso I, do novo Cédigo de Processo Civil — CPC (Lei n°
13.105/2015), que reproduz o art. 333, I, do antigo CPC, determina que ao autor
incumbe o 6nus da prova do fato constitutivo do seu direito.

Quando a administragdo tributaria julga que ja possui elementos suficientes para
proferir sua decisdo, é esse 0 seu dever. A fase litigiosa do procedimento, que tem como
principios fundamentais o direito ao contraditério e a ampla defesa, sé se inicia com a
apresentacdo da impugnacdo ou manifestacdo de inconformidade, nos termos do art. 14
do Decreto n° 70.235, de 1972.

Conclui-se que ndo se vislumbra no Despacho Decisério, como ato
administrativo que é, qualquer vicio ensejador da nulidade quanto a qualquer de seus
elementos essenciais, ressaltando-se que ele apresenta a descricdo dos fatos com
explicacéo clara e o enquadramento legal correspondente.

Por tudo acima exposto, voto por se NEGAR PROVIMENTO A
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE.”

No mais, destaca-se que é firme neste Conselho o entendimento de que ndo ha
nulidade sem prejuizo, isso porque as formalidades se justificam como garantidoras da defesa
do contribuinte; ndo sdo um fim em si mesmas. Tanto € verdade, que a Recorrente refutou, de
forma igualmente clara, o seu inconformismo com Despacho Decisério, como se observa do teor
de sua Manifestacdo de Inconformidade (e-fls. 04/12), ndo restando duvidas de que
compreendeu perfeitamente do que se tratava.

A proposito:

ACORDAO MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. NULIDADE NAO
EVIDENCIADA. As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e & ampla
defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo gue ndo
restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade
dos atos administrativos. Outrossim, também, ndo ha que se falar em nulidade do
Acérdao de Manifestacdo de Inconformidade proferido pela autoridade julgadora, visto
ndo ter ocorrido qualguer violacdo das disposicdes contidas no Decreto no 70.235,
de 1972. (Processo n° 10880.914931/2012-24. Aco6rdao n° 1003-003.585. Sessdo de
06/04/2023. Relator Marcio Avito Ribeiro Faria, g.n.)

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de apuragéo:
01/12/2003 a 30/04/2007 CERCEAMENTO DE DEFESA. DEVIDO PROCESSO
LEGAL. PREJUIZO. NECESSARIA COMPROVAGAO. INSTRUMENTALIDADE.
O principio do devido processo legal possui como nicleo minimo o respeito as formas
que asseguram a dialética sobre fatos e imputagdes juridicas enfrentadas pelas partes.
Para que ocorra cerceamento de defesa é necessdrio que o descumprimento de
determinada forma cause prejuizo a parte, e que lhe seja frustrado o direito de
defesa. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INEXISTENCIA. O
cerceamento do direito de defesa se da pela criacdo de embaracos ao conhecimento
dos fatos e das razdes de direito a parte contrdria, ou entdo pelo dbice a ciéncia do
auto de infragdo, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e
provas produzidos nos autos do processo. VALIDADE DO LANGAMENTO.
DOCUMENTOS APREENDIDOS. PREJUIZO A DEFESA NAO DEMONSTRADO.
A prova do prejuizo & defesa depende da demonstracdo do nexo entre o langcamento
tributario e os documentos apreendidos pela fiscalizacdo. N&o h& nulidade do
lancamento quando ndo configurado ébice & defesa ou prejuizo ao interesse publico.
DOCUMENTOS APREENDIDOS. DEVOLUGCAO. EXERCICIO DO DIREITO DE
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DEFESA. CERCEAMENTO. PREJUIZO. A devolucdo ao sujeito passivo de
documentos apreendidos pela fiscalizagdo faz-se necessaria desde que tais documentos
mostrem-se indispensaveis a elaboracdo da impugnacdo, resultando a ndo devolucéo,
apenas nestas circunstancias, em prejuizo concreto ao interessado com a consequente
caracterizacdo de cerceamento ao seu direito de defesa. NULIDADE.
INOCORRENCIA. O atendimento aos preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, a
presenca dos requisitos dos arts. 10 e 11 do Decreto n® 70.235/1972 e a observancia do
contraditério e do amplo direito de defesa do contribuinte, afastam a hipotese de
nulidade do langamento. (Processo n° 11444.000740/2007-28. Acérddo n° 2401-
008.268. Sesséo de 01/09/2020. Relator Matheus Soares Leite, g.n.)

N&do é demais destacar que o entendimento consolidado do C. Supremo
Tribunal Federal é no sentido de que fundamentacdo contraria a pretensdo do recorrente néo
representa defeito ou auséncia de fundamentacdo. Orientacdo, essa, alias, que tem sido adotada
pelo C. Superior Tribunal de Justica, in verbis:

EMENTAS: 1. RECURSO. Extraordinario. Juizo de admissibilidade. Org&o de origem.
Juizo provisorio. Supremo Tribunal Federal. Devolugdo. Limites. Cabe ao Supremo
Tribunal Federal o juizo altimo sobre a admissibilidade, ou ndo, do recurso
extraordinario. 2. RECURSO. Extraordinario. Inadmissibilidade. Fundamentacdo do
acordao recorrido. Existéncia. Agravo regimental ndo provido. Ndo ha falar em
ofensa ao_art. 93, IX, da CF, quando o acérddo impugnado tenha dado razBes
suficientes, embora contrérias & tese do recorrente. (Al n° 573.663/Ag-R, Relator
Min. Cezar Peluso, j. em 26/06/2007, g.n.)

EMENTA. Questdo de ordem. Agravo de Instrumento. Conversdo em recurso
extraordinario (CPC, art. 544, 88 3° e 4°). 2. Alegacdo de ofensa aos incisos XXXV e
LX do art. 5° e ao inciso 1X do art. 93 da Constituicdo Federal. Inocorréncia. 3. O art.
93, IX, da Constituicdo Federal exige que 0 acdrddo ou decisdo sejam
fundamentados, ainda gque sucintamente, sem determinar, contudo, 0 exame
pormenorizado de cada uma das alegacfes ou provas, nem que sejam corretos 0s
fundamentos da decisdo. 4. Questdo de ordem acolhida para reconhecer a repercussdo
geral, reafirmar a jurisprudéncia do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a
adoc¢do dos procedimentos relacionados a repercussdo geral. (Al n° 791.292/Q0O-RG,
Relator Min. Gilmar Mendes, j. em 23/06/2010, g.n.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRAFICO DE DROGAS. NULIDADE DO ACORDAO RECORRIDO POR
CARENCIA DE FUNDAMENTACAO. NAO OCORRENCIA. ARESTO QUE
EXPOS, DE FORMA FUNDAMENTADA, AS RAZOES DE FATO E DE DIREITO
PARA A MANUTENCAO DA CONDENACAO. INEXISTENCIA DE
ILEGALIDADE.. NAO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISAO
AGRAVADA. ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. | -
Nos termos da jurisprudéncia consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante impugnar
especificamente os fundamentos estabelecidos na decisdo agravada. 11 - As decisdes das
instancias ordinarias estdo devidamente fundamentadas, porquanto as questOes
necessarias a elucidagdo da controvérsia estdo expostas de forma clara, com razdes
suficientes ao livre convencimento motivado, ainda gue sucintas e contrarias as
pretensfes da combativa defesa que, de per si, ndo importa nulidade por violacéo
ao art. 93, inc. IX, da Carta Politica. 11l - Cumpre lembrar que o fato da decisdo ser
sucinta ndo se confunde com falta de fundamentacéo, bem como que o julgador
ndo é obrigado a se manifestar sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que
para fins de prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os motivos que
justificaram suas razfes de decidir, como tem entendido esta Corte Superior, 0 que
ocorreu no presente caso, conforme se verifica dos excertos colacionados. Precedentes.
IV - Ressalte-se que, ao contrario do aventado pela defesa, a jurisprudéncia tanto deste
Tribunal como do Pretério Excelso admitem a utilizacdo da fundamentagdo per
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relationem, desde que haja acréscimo de elemento de convicgdo pessoal, como ocorreu
no presente caso, consoante se afere dos arestos supracitados. V - In casu, a Defesa
limitou-se a reprisar os argumentos do habeas corpus, 0 que atrai o Enunciado Sumular
n. 182 desta Corte Superior de Justica, segundo a qual é inviavel o agravo regimental
que ndo impugna especificamente os fundamentos da decisdo agravada. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no HC n° 739.614/SP, Relator Min. Jesuino Rissato, j.
em 11/10/2022, g.n.)

Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional
(“CTN”)® exige para o reconhecimento da compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado
seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito
da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Logo, ndo merece reforma o Acérdéo recorrido.

Dispositivo

Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

8 Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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